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VAdministrativo e Constitucional

A Editora Rideel, reconhecida no mercado editorial pela excelência de suas publicações e pela qualidade de seus Vade 

Mecuns, apresenta a 25a edição do Vade Mecum Administrativo e Constitucional.

A nova edição traz seu conteúdo rigorosamente revisto e atualizado, com inclusão de melhorias e sugestões dos 

clientes que evidenciam o respeito da Rideel pelo seu consumidor e confirmam o produto como o mais aceito e indicado 

em exames, provas e concursos relacionados a matéria.

A noção e a importância do Vade Mecum podem ser expressas da seguinte forma:

“Vademecum, vade mecum ou vade‑mécum são variantes unidas pela etimologia latina vade (imperativo de vadere, ir), 

cum, com, me, comigo, ou seja, aquele que vai comigo, está sempre comigo. Por volta de 1690, a expressão denominava 

o livro inseparável de uma pessoa; mais tarde, o livro que resumia as noções básicas de uma ciência, ou de uma arte, por 

isso companhia indispensável para seu proprietário (ALAIN, Rey (Org.). Dictionnaire Historique de la Langue Française. 

Paris: Dictionnaires Le Robert, 1992. v. 2, p. 2.207).” (Marcus Cláudio Acquaviva)

A obra mantém os diversos facilitadores de consulta, que continuam sendo um diferencial apreciado pelos profissio-

nais, professores e acadêmicos do Direito, a saber:

• Índice Cronológico Geral, contendo todos os diplomas legais publicados na obra

• Notas remissivas objetivas e diretas a outros artigos, diplomas legais e súmulas

• Índices Sistemático e Alfabético-Remissivo para cada Código

• Índice por Assuntos Geral da Obra

• Atualizações de 2021 em destaque

• Indicação para todas as novas normas inseridas no livro

• Tarjas laterais para identificação das seções da obra

• Indicação do número dos artigos no cabeçalho dos Códigos

• Indicação do número das leis no cabeçalho da legislação

A Rideel mantém, gratuitamente, as atualizações publicadas até 31 de maio de 2022 em seu site  

www.apprideel.com.br. Para acessar, basta fazer seu cadastro.

O Vade Mecum Administrativo e Constitucional mantém-se prático e objetivo e constitui eficiente instrumento para au-

xiliar acadêmicos e profissionais do Direito no exercício da profissão e na preparação para exames, provas e concursos.

O Editor

Apresentação
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ADCT	 Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias

ADECON	 Ação Declaratória de Constitucionalidade

ADIN	 Ação Direta de Inconstitucionalidade

ANEEL	 Agência Nacional de Energia Elétrica

Art.	 Artigo

Arts.	 Artigos

CADE	 Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica

c/c	 combinado com

CC/1916	 Código Civil de 1916

CC/2002	 Código Civil de 2002

CCom.	 Código Comercial

CDC	 Código de Defesa do Consumidor

CE	 Código Eleitoral

CEF	 Caixa Econômica Federal

CF	 Constituição Federal de 1988

CLT	 Consolidação das Leis do Trabalho

CNJ	 Conselho Nacional de Justiça

CONAMA	 Conselho Nacional do Meio Ambiente

CONTRAN	 Conselho Nacional de Trânsito

CP	 Código Penal

CPC/2015	 Código de Processo Civil de 2015

CPM	 Código Penal Militar

CPP	 Código de Processo Penal

CPPM	 Código de Processo Penal Militar

CTB	 Código de Trânsito Brasileiro

CTN	 Código Tributário Nacional

CVM	 Comissão de Valores Mobiliários

Dec.	 Decreto

Dec.-lei	 Decreto-lei

Del.	 Deliberação

DOU	 Diário Oficial da União

EC	 Emenda Constitucional

ECA	 Estatuto da Criança e do Adolescente

ECR	 Emenda Constitucional de Revisão

ER	 Emenda Regimental

FGTS	 Fundo de Garantia do Tempo de Serviço

IN	 Instrução Normativa

LC	 Lei Complementar

LCP	 Lei das Contravenções Penais

LEP	 Lei de Execução Penal

LICC	 Antiga Lei de Introdução ao Código Civil cuja 
ementa foi alterada para Lei de Introdução 
às normas do Direito Brasileiro pela Lei 
no 12.376, de 30-12-2010

LINDB	 Lei de Introdução às normas do Direito 
Brasileiro (Dec.‑Lei no 4.657, de 4-9-1942)

MP	 Medida Provisória

OAB	 Ordem dos Advogados do Brasil

Port.	 Portaria

Res.	 Resolução

Res. Adm.	 Resolução Administrativa

Res. Norm.	 Resolução Normativa

RFB	 Secretaria da Receita Federal do Brasil

RISTF	 Regimento Interno do Supremo Tribunal 
Federal

RISTJ	 Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça

SDE	 Secretaria de Direito Econômico

SEAE	 Secretaria de Acompanhamento Econômico

SECEX	 Secretaria de Comércio Exterior

SERPT	 Secretaria Especial de Previdência e Trabalho 
do Ministério da Economia

SF	 Senado Federal

STF	 Supremo Tribunal Federal

STJ	 Superior Tribunal de Justiça

Súm.	 Súmula

TDA	 Títulos da Dívida Agrária

TFR	 Tribunal Federal de Recursos

TJ	 Tribunal de Justiça

TRF	 Tribunal Regional Federal

TRT	 Tribunal Regional do Trabalho

TSE	 Tribunal Superior Eleitoral

TST	 Tribunal Superior do Trabalho
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Vade Mecum4

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembleia 
Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrático, des-
tinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, 
a liberdade, a segurança, o bem‑estar, o desenvolvimento, a 
igualdade e a justiça como valores supremos de uma socieda-
de fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia 
social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a 
solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção 
de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL.
c	 Publicada no DOU no 191‑A, de 5-10-1988.

TÍTULO I – DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1o A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui‑se em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos:
c	 No plebiscito realizado em 21-4-1993, disciplinado na EC no 2, de 25-8-

1992, foram mantidos a república e o presidencialismo, como forma e 
sistema de governo, respectivamente.

c	 Arts.18, caput, e 60, § 4o, I e II, desta Constituição.
I – a soberania;
c	 Arts. 20, VI, 21, I e III, 84, VII, VIII, XIX e XX, desta Constituição.
c	 Arts. 36, caput, 237, I a III, 260 e 263 do CPC/2015.
c	 Arts. 780 a 790 do CPP.
c	 Arts. 215 a 229 do RISTF.
II – a cidadania;
c	 Arts. 5o, XXXIV, LIV, LXXI, LXXIII e LXXVII, e 60, § 4o, desta Constituição.
c	 Lei no 9.265, de 12-2-1996, estabelece a gratuidade dos atos necessários 

ao exercício da cidadania.
c	 Lei no 10.835, de 8-1-2004, institui a renda básica da cidadania.
III – a dignidade da pessoa humana;
c	 Arts. 5o, XLII, XLIII, XLVIII, XLIX, L, 34, VII, b, 226, § 7o, 227 e 230 desta 

Constituição.
c	 Art. 8o, III, da Lei no 11.340, de 7-8-2006 (Lei que Coíbe a Violência Do‑

méstica e Familiar Contra a Mulher).
c	 Dec. no 10.088, de 5-11-2019, consolida atos normativos editados pelo 

Poder Executivo Federal que dispõem sobre a promulgação de conven‑
ções e recomendações da Organização Internacional do Trabalho – OIT 
ratificadas pela República Federativa do Brasil.

c	 Súmulas Vinculantes nos 6, 11 e 14 do STF.
IV – os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
c	 Arts. 6o a 11 e 170 desta Constituição.
V – o pluralismo político.
c	 Art. 17 desta Constituição.
c	 Lei no 9.096, de 19-9-1995 (Lei dos Partidos Políticos).
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 
por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.
c	 Arts. 14, 27, § 4o, 29, XIII, 60, § 4o, II, e 61, § 2o, desta Constituição.

c	 Art. 1o da Lei no 9.709, de 19-11-1998, que regulamenta a execução do 
disposto nos incisos I, II e III do art. 14 desta Constituição.

Art. 2o São Poderes da União, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.
c	 Art. 60, § 4o, III, desta Constituição.
c	 Súm. Vinc. no 37 do STF.
c	 Súm. no 649 do STF.

Art. 3o Constituem objetivos fundamentais da República Fe-
derativa do Brasil:
I – construir uma sociedade livre, justa e solidária;
c	 Art. 29, 1, d, do Dec. no 99.710, de 21-11-1990, que promulga a conven‑

ção sobre os direitos das crianças.
c	 Art. 10, 1, do Dec. no 591, de 6-7-1992, que promulga o Pacto Internacio‑

nal Sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais.

II – garantir o desenvolvimento nacional;
c	 Arts. 23, parágrafo único, e 174, § 1o, desta Constituição.

III – erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigual-
dades sociais e regionais;
c	 Arts. 23, X, e 214 desta Constituição.
c	 Arts. 79 a 81 do ADCT.
c	 LC no 111, de 6-7-2001, dispõe sobre o Fundo de Combate e Erradicação 

da Pobreza.

IV – promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, 
sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.
c	 Art. 4o, VIII, desta Constituição.
c	 Lei no 7.716, de 5-1-1989 (Lei do Racismo).
c	 Lei no 8.081, de 21-9-1990, dispõe sobre os crimes e penas aplicáveis 

aos atos discriminatórios ou de preconceito de raça, cor, religião, etnia 
ou procedência nacional, praticados pelos meios de comunicação ou por 
publicação de qualquer natureza.

c	 Lei no 11.340, de 7-8-2006 (Lei que Coíbe a Violência Doméstica e Fami‑
liar Contra a Mulher).

c	 Lei no 12.288, de 20-7-2010 (Estatuto da Igualdade Racial).
c	 Dec. no 3.956, de 8-10-2001, promulga a Convenção Interamericana para 

Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Por‑
tadoras de Deficiência.

c	 Dec. no 4.377, de 13-9-2002, promulga a Convenção sobre a Eliminação 
de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, de 1979.

c	 Dec. no 4.886, de 20-11-2003, dispõe sobre a Política Nacional de Pro‑
moção de Igualdade Racial – PNPIR.

c	 Dec. no 7.388, de 9-12-2010, dispõe sobre a composição, estruturação, 
competências e funcionamento do Conselho Nacional de Combate à 
Discriminação – CNCD.

c	 Dec. no 10.088, de 5-11-2019, consolida atos normativos editados pelo 
Poder Executivo Federal que dispõem sobre a promulgação de conven‑
ções e recomendações da Organização Internacional do Trabalho – OIT 
ratificadas pela República Federativa do Brasil.

c	 O STF, por unanimidade de votos, julgou procedentes a ADPF no 132 
(como ação direta de inconstitucionalidade) e a ADIN no 4.277, com 
eficácia erga omnes e efeito vinculante, para dar ao art. 1.723 do CC 
interpretação conforme à CF para dele excluir qualquer significado que 
impeça o reconhecimento da união contínua, pública e duradoura entre 
pessoas do mesmo sexo como entidade familiar (DOU de 13-5-2011). 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL
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Constituição Federal

CF

Administrativo e Constitucional

Art. 4o A República Federativa do Brasil rege‑se nas suas rela-
ções internacionais pelos seguintes princípios:
c	 Arts. 21, I, e 84, VII e VIII, desta Constituição.
c	 Art. 39, V, da Lei no 9.082 de 25-7-1995, que dispõe sobre a intensi‑

ficação das relações internacionais do Brasil com os seus parceiros 
comerciais, em função de um maior apoio do Banco do Brasil S.A. ao 
financiamento dos setores exportador e importador.

I – independência nacional;
c	 Arts. 78, caput, e 91, § 1o, III e IV, desta Constituição.
c	 Lei no 8.183, de 11-4-1991, dispõe sobre a organização e o funcionamen‑

to do Conselho de Defesa Nacional, regulamentada pelo Dec. no 893, de 
12-8-1993.

II – prevalência dos direitos humanos;
c	 Dec. no 678, de 6-11-1992, promulga a Convenção Americana sobre Di‑

reitos Humanos – Pacto de São José da Costa Rica.
c	 Dec. no 4.463, de 8-11-2002, dispõe sobre a declaração de reconheci‑

mento da competência obrigatória da Corte Interamericana em todos os 
casos relativos à interpretação ou aplicação da Convenção Americana 
sobre Diretos Humanos.

III – autodeterminação dos povos;
IV – não intervenção;
V – igualdade entre os Estados;
VI – defesa da paz;
VII – solução pacífica dos conflitos;
VIII – repúdio ao terrorismo e ao racismo;
c	 Art. 5o, XLII e XLIII, desta Constituição.
c	 Lei no 7.716, de 5-1-1989 (Lei do Racismo).
c	 Lei no 8.072, de 25-7-1990 (Lei dos Crimes Hediondos).
c	 Dec. no 5.639, de 26-12-2005, promulga a Convenção Interamericana 

contra o Terrorismo.
IX – cooperação entre os povos para o progresso da humanidade;
X – concessão de asilo político.
c	 Lei no 9.474, de 22-7-1997, define mecanismos para a implementação do 

Estatuto dos Refugiados de 1951.
c	 Dec. no 55.929, de 14-4-1965, promulgou a Convenção sobre Asilo 

Territorial.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a 
integração econômica, política, social e cultural dos povos da 
América Latina, visando à formação de uma comunidade lati-
no‑americana de nações.
c	 Dec. no 350, de 21-11-1991, promulgou o Tratado de Assunção que esta‑

beleceu o Mercado Comum entre o Brasil, Paraguai, Argentina e Uruguai 
– MERCOSUL.

c	 Dec. no 922, de 10-9-1993, promulga o Protocolo para Solução de Con‑
trovérsias no âmbito do Mercado Comum do Sul – MERCOSUL.

TÍTULO II – DOS DIREITOS E 
GARANTIAS FUNDAMENTAIS

Capítulo I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5o Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual-
quer natureza, garantindo‑se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
c	 Arts. 5o, §§ 1o e 2o, 14, caput, e 60, § 4o, IV, desta Constituição.
c	 Art. 7o do CPC/2015.
c	 Lei no 1.542, de 5-1-1952, dispõe sobre o casamento dos funcionários da 

carreira de diplomata com pessoa de nacionalidade estrangeira.
c	 Lei no 5.709, de 7-10-1971, regula a aquisição de imóvel rural por es‑

trangeiro residente no país ou pessoa jurídica estrangeira autorizada a 
funcionar no Brasil.

c	 Lei no 13.445, de 24-5-2017 (Lei de Migração).
c	 Arts. 4o e 24 do Pacto de São José da Costa Rica.
c	 Dec. no 10.088, de 5-11-2019, consolida atos normativos editados pelo 

Poder Executivo Federal que dispõem sobre a promulgação de conven‑

ções e recomendações da Organização Internacional do Trabalho – OIT 
ratificadas pela República Federativa do Brasil.

c	 Súmulas Vinculantes nos 6, 11, 34 e 37 do STF.
c	 Súm. no 683 do STF.
I – homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos 
termos desta Constituição;
c	 Arts. 143, § 2o, e 226, § 5o, desta Constituição.
c	 Art. 372 da CLT.
c	 Art. 4o da Lei no 8.159, de 8-1-1991, que dispõe sobre a política nacional 

de arquivos públicos e privados.
c	 Lei no 9.029, de 13-4-1995, proíbe a exigência de atestado de gravidez e 

esterilização e outras práticas discriminatórias, para efeitos admissio‑
nais ou de permanência da relação jurídica de trabalho.

c	 Lei no 12.318, de 26-8-2010 (Lei da Alienação Parental).
c	 Dec. no 678, de 6-11-1992, promulga a Convenção Americana sobre Di‑

reitos Humanos – Pacto de São José da Costa Rica.
c	 Dec. no 4.377, de 13-9-2002, promulga a Convenção sobre a Eliminação 

de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, de 1979.
c	 Dec. no 10.088, de 5-11-2019, consolida atos normativos editados pelo 

Poder Executivo Federal que dispõem sobre a promulgação de conven‑
ções e recomendações da Organização Internacional do Trabalho – OIT 
ratificadas pela República Federativa do Brasil.

c	 Port. do MTE no 1.246, de 28-5-2010, orienta as empresas e os trabalha‑
dores em relação à testagem relacionada ao vírus da imunodeficiência 
adquirida – HIV.

II – ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa 
senão em virtude de lei;
c	 Arts. 14, § 1o, I, e 143 desta Constituição.
c	 Súm. Vinc. no 37 do STF.
c	 Súmulas nos 636 e 686 do STF.
III – ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desu-
mano ou degradante;
c	 Incisos XLIII, XLVII, e, XLIX, LXII, LXIII, LXV e LXVI deste artigo.
c	 Arts. 2o e 8o da Lei no 8.072, de 25-7-1990 (Lei dos Crimes Hediondos).
c	 Lei no 9.455, de 7-4-1997 (Lei dos Crimes de Tortura).
c	 Lei no 12.847, de 2-8-2013, institui o Sistema Nacional de Prevenção e 

Combate à Tortura; cria o Comitê Nacional de Prevenção e Combate à 
Tortura e o Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à Tortura.

c	 Art. 13 da Lei no 13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso de Autoridade).
c	 Dec. no 40, de 15-2-1991, promulga a Convenção contra a Tortura e Ou‑

tros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes.
c	 Art. 5o, no 2, do Pacto de São José da Costa Rica.
c	 Súm. Vinc. no 11 do STF.
IV – é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;
c	 Art. 220, § 1o, desta Constituição.
c	 Art. 6o, XIV, e, da LC no 75, de 20-5-1993 (Lei Orgânica do Ministério 

Público da União).
c	 Art. 1o da Lei no 7.524 de 17-7-1986, que dispõe sobre a manifestação, 

por militar inativo, de pensamento e opinião políticos e filosóficos.
c	 Art. 2o, a, da Lei no 8.389, de 30-12-1991, que institui o Conselho Nacio‑

nal de Comunicação Social.
c	 Art. 13 do Pacto de São José da Costa Rica.
V – é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, 
além da indenização por dano material, moral ou à imagem;
c	 Art. 220, § 1o, desta Constituição.
c	 Lei no 7.524, de 17-7-1986, dispõe sobre a manifestação, por militar 

inativo, de pensamento e opinião políticos ou filosóficos.
c	 Art. 6o da Lei no 8.159, de 8-1-1991, que dispõe sobre a Política Nacional 

de arquivos públicos e privados.
c	 Dec. no 1.171, de 22-6-1994, aprova o código de ética profissional do 

servidor público civil do Poder Executivo Federal.
c	 Art. 14 do Pacto de São José da Costa Rica.
c	 Súmulas nos 37, 227, 362, 387, 388 e 403 do STJ.
VI – é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na 
forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;
c	 Arts. 208 a 212 do CP.

Arts. 4o e 5o
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§ 3o O conteúdo do acórdão abrangerá a análise dos fundamentos 
relevantes da tese jurídica discutida.
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 13.256, de 4-2-2016.
c	 Art. 489, § 1o, deste Código.

Art. 1.039. Decididos os recursos afetados, os órgãos cole-
giados declararão prejudicados os demais recursos versando sobre 
idêntica controvérsia ou os decidirão aplicando a tese firmada.
Parágrafo único. Negada a existência de repercussão geral no 
recurso extraordinário afetado, serão considerados automatica-
mente inadmitidos os recursos extraordinários cujo processamen-
to tenha sido sobrestado.
c	 Art. 1.035 deste Código.

Art. 1.040. Publicado o acórdão paradigma:
I – o presidente ou o vice‑presidente do tribunal de origem negará 
seguimento aos recursos especiais ou extraordinários sobrestados 
na origem, se o acórdão recorrido coincidir com a orientação do 
tribunal superior;
II – o órgão que proferiu o acórdão recorrido, na origem, reexami-
nará o processo de competência originária, a remessa necessária 
ou o recurso anteriormente julgado, se o acórdão recorrido con-
trariar a orientação do tribunal superior;
c	 Arts. 12, § 6o, II, e 1.041, § 2o, deste Código.
III – os processos suspensos em primeiro e segundo graus de ju-
risdição retomarão o curso para julgamento e aplicação da tese 
firmada pelo tribunal superior;
IV – se os recursos versarem sobre questão relativa a prestação de 
serviço público objeto de concessão, permissão ou autorização, o 
resultado do julgamento será comunicado ao órgão, ao ente ou à 
agência reguladora competente para fiscalização da efetiva apli-
cação, por parte dos entes sujeitos a regulação, da tese adotada.
§ 1o A parte poderá desistir da ação em curso no primeiro grau 
de jurisdição, antes de proferida a sentença, se a questão nela 
discutida for idêntica à resolvida pelo recurso representativo da 
controvérsia.
§ 2o Se a desistência ocorrer antes de oferecida contestação, a 
parte ficará isenta do pagamento de custas e de honorários de 
sucumbência.
§ 3o A desistência apresentada nos termos do § 1o independe de 
consentimento do réu, ainda que apresentada contestação.
c	 Arts. 90, 200, parágrafo único, 485, VIII, §§ 4o e 5o, e 976, §§ 1o e 2o, deste 

Código.

Art. 1.041. Mantido o acórdão divergente pelo tribunal de 
origem, o recurso especial ou extraordinário será remetido ao res-
pectivo tribunal superior, na forma do art. 1.036, § 1o.
§ 1o Realizado o juízo de retratação, com alteração do acórdão 
divergente, o tribunal de origem, se for o caso, decidirá as demais 
questões ainda não decididas cujo enfrentamento se tornou ne-
cessário em decorrência da alteração.
§ 2o Quando ocorrer a hipótese do inciso II do caput do art. 1.040 
e o recurso versar sobre outras questões, caberá ao presidente 
ou ao vice‑presidente do tribunal recorrido, depois do reexame 
pelo órgão de origem e independentemente de ratificação do 
recurso, sendo positivo o juízo de admissibilidade, determinar a 
remessa do recurso ao tribunal superior para julgamento das de-
mais questões.
c	 § 2o com a redação dada pela Lei no 13.256, de 4-2-2016.

Seção III
DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL E 

EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO

c	 Arts. 994, VIII, e 1.070 deste Código.

Art. 1.042. Cabe agravo contra decisão do presidente ou 
do vice‑presidente do tribunal recorrido que inadmitir recurso 

extraordinário ou recurso especial, salvo quando fundada na apli-
cação de entendimento firmado em regime de repercussão geral 
ou em julgamento de recursos repetitivos.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.256, de 4-2-2016.
c	 Art. 1.003, § 5o, deste Código.
c	 Res. do STF no 450, de 3-12-2010, institui nova classe processual, deno‑

minada Recurso Extraordinário com Agravo.
c	 Res. do STF no  451, de 3-12-2010, dispõe sobre a aplicação da Lei 

no 12.322, de 9-9-2010, para os recursos extraordinários e agravos sobre 
matéria penal e processual penal.

c	 Res. do STJ no 7, de 9-12-2010, institui o Agravo em Recurso Especial 
para o processamento de agravo interposto contra decisão que inadmite 
Recurso Especial.

c	 Súmulas nos 288, 639 e 727 do STF.
c	 Súm. no 315 do STJ.
I a III – Revogados. Lei no 13.256, de 4-2-2016.
§ 1o Revogado. Lei no 13.256, de 4-2-2016.
§ 2o A petição de agravo será dirigida ao presidente ou ao vi-
ce‑presidente do tribunal de origem e independe do pagamen-
to de custas e despesas postais, aplicando‑se a ela o regime de 
repercussão geral e de recursos repetitivos, inclusive quanto à 
possibilidade de sobrestamento e do juízo de retratação.
c	 § 2o com a redação dada pela Lei no 13.256, de 4-2-2016.
§ 3o O agravado será intimado, de imediato, para oferecer respos-
ta no prazo de 15 (quinze) dias.
§ 4o Após o prazo de resposta, não havendo retratação, o agravo 
será remetido ao tribunal superior competente.
§ 5o O agravo poderá ser julgado, conforme o caso, conjuntamen-
te com o recurso especial ou extraordinário, assegurada, neste 
caso, sustentação oral, observando‑se, ainda, o disposto no regi-
mento interno do tribunal respectivo.
c	 Art. 937 deste Código.
§ 6o Na hipótese de interposição conjunta de recursos extraordi-
nário e especial, o agravante deverá interpor um agravo para cada 
recurso não admitido.
§ 7o Havendo apenas um agravo, o recurso será remetido ao tribu-
nal competente, e, havendo interposição conjunta, os autos serão 
remetidos ao Superior Tribunal de Justiça.
§ 8o Concluído o julgamento do agravo pelo Superior Tribunal 
de Justiça e, se for o caso, do recurso especial, independente-
mente de pedido, os autos serão remetidos ao Supremo Tribunal 
Federal para apreciação do agravo a ele dirigido, salvo se estiver 
prejudicado.

Seção IV
DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA

c	 Arts. 937, V, e 994, IX, deste Código.

Art. 1.043. É embargável o acórdão de órgão fracionário que:
c	 Art. 1.003, § 5o, deste Código.
c	 Art. 2o da IN no 39, de 15-3-2016, que dispõe de forma não exaustiva 

sobre as normas do CPC/2015 inaplicáveis ao Processo do Trabalho.
I – em recurso extraordinário ou em recurso especial, divergir do 
julgamento de qualquer outro órgão do mesmo tribunal, sendo 
os acórdãos, embargado e paradigma, de mérito;
c	 Súmulas nos 158, 168, 315, 316 e 420 do STJ.
II – Revogado. Lei no 13.256, de 4-2-2016;
III – em recurso extraordinário ou em recurso especial, divergir do 
julgamento de qualquer outro órgão do mesmo tribunal, sendo 
um acórdão de mérito e outro que não tenha conhecido do recur-
so, embora tenha apreciado a controvérsia;
IV – Revogado. Lei no 13.256, de 4-2-2016.
§ 1o Poderão ser confrontadas teses jurídicas contidas em julga-
mentos de recursos e de ações de competência originária.

 VME-Administrativo - 25ª ed.indb   268 VME-Administrativo - 25ª ed.indb   268 10/01/2022   10:4810/01/2022   10:48



269

Código de Processo Civil Arts. 1.044 a 1.053

Administrativo e Constitucional

CP
C

§ 2o A divergência que autoriza a interposição de embargos de 
divergência pode verificar‑se na aplicação do direito material ou 
do direito processual.
§ 3o Cabem embargos de divergência quando o acórdão paradig-
ma for da mesma turma que proferiu a decisão embargada, desde 
que sua composição tenha sofrido alteração em mais da metade 
de seus membros.
§ 4o O recorrente provará a divergência com certidão, cópia ou 
citação de repositório oficial ou credenciado de jurisprudência, 
inclusive em mídia eletrônica, onde foi publicado o acórdão di-
vergente, ou com a reprodução de julgado disponível na rede 
mundial de computadores, indicando a respectiva fonte, e men-
cionará as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados.
§ 5o Revogado. Lei no 13.256, de 4-2-2016.

Art. 1.044. No recurso de embargos de divergência, será ob-
servado o procedimento estabelecido no regimento interno do 
respectivo tribunal superior.
c	 Art. 2o da IN no 39, de 15-3-2016, que dispõe de forma não exaustiva 

sobre as normas do CPC/2015 inaplicáveis ao Processo do Trabalho.
c	 Súmulas nos 315 e 316 do STJ.

§ 1o A interposição de embargos de divergência no Superior Tri-
bunal de Justiça interrompe o prazo para interposição de recurso 
extraordinário por qualquer das partes.
§ 2o Se os embargos de divergência forem desprovidos ou não 
alterarem a conclusão do julgamento anterior, o recurso extraor-
dinário interposto pela outra parte antes da publicação do julga-
mento dos embargos de divergência será processado e julgado 
independentemente de ratificação.

Livro Complementar – Disposições Finais e Transitórias

Art. 1.045. Este Código entra em vigor após decorrido 1 (um) 
ano da data de sua publicação oficial.

Art. 1.046. Ao entrar em vigor este Código, suas disposições 
se aplicarão desde logo aos processos pendentes, ficando revoga-
da a Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973.
c	 Arts. 14 e 1.052 deste Código.

§ 1o As disposições da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973, 
relativas ao procedimento sumário e aos procedimentos especiais 
que forem revogadas aplicar‑se‑ão às ações propostas e não sen-
tenciadas até o início da vigência deste Código.
§ 2o Permanecem em vigor as disposições especiais dos procedi-
mentos regulados em outras leis, aos quais se aplicará supletiva-
mente este Código.
§ 3o Os processos mencionados no art. 1.218 da Lei no 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973, cujo procedimento ainda não tenha 
sido incorporado por lei submetem‑se ao procedimento comum 
previsto neste Código.
c	 Arts. 318 a 512 deste Código.

§ 4o As remissões a disposições do Código de Processo Civil revo-
gado, existentes em outras leis, passam a referir‑se às que lhes são 
correspondentes neste Código.
§ 5o A primeira lista de processos para julgamento em ordem 
cronológica observará a antiguidade da distribuição entre os já 
conclusos na data da entrada em vigor deste Código.
c	 Art. 12 deste Código.

Art. 1.047. As disposições de direito probatório adotadas 
neste Código aplicam‑se apenas às provas requeridas ou determi-
nadas de ofício a partir da data de início de sua vigência.
c	 Arts. 369 a 484 deste Código.

Art. 1.048. Terão prioridade de tramitação, em qualquer juízo 
ou tribunal, os procedimentos judiciais:
I – em que figure como parte ou interessado pessoa com idade 
igual ou superior a 60 (sessenta) anos ou portadora de doença 
grave, assim compreendida qualquer das enumeradas no art. 6o, 
inciso XIV, da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988;
c	 Art. 71 da Lei no 10.741, de 1o-10-2003 (Estatuto do Idoso).
II – regulados pela Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto 
da Criança e do Adolescente);
c	 Art. 12, § 2o, VII, deste Código.
III – em que figure como parte a vítima de violência doméstica e 
familiar, nos termos da Lei no 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei 
Maria da Penha);
c	 Inciso III acrescido pela Lei no 13.894, de 29-10-2019.
IV – em que se discuta a aplicação do disposto nas normas gerais 
de licitação e contratação a que se refere o inciso XXVII do caput 
do art. 22 da Constituição Federal.
c	 Inciso IV acrescido pela Lei no 14.133, de 1o-4-2021 (Nova Lei de Licita‑

ções e Contratos Administrativos).
§ 1o A pessoa interessada na obtenção do benefício, juntando 
prova de sua condição, deverá requerê‑lo à autoridade judiciária 
competente para decidir o feito, que determinará ao cartório do 
juízo as providências a serem cumpridas.
§ 2o Deferida a prioridade, os autos receberão identificação pró-
pria que evidencie o regime de tramitação prioritária.
§ 3o Concedida a prioridade, essa não cessará com a morte do 
beneficiado, estendendo‑se em favor do cônjuge supérstite ou 
do companheiro em união estável.
§ 4o A tramitação prioritária independe de deferimento pelo ór-
gão jurisdicional e deverá ser imediatamente concedida diante da 
prova da condição de beneficiário.

Art. 1.049. Sempre que a lei remeter a procedimento previsto 
na lei processual sem especificá‑lo, será observado o procedimen-
to comum previsto neste Código.
c	 Arts. 318 a 512 deste Código.
Parágrafo único. Na hipótese de a lei remeter ao procedimento 
sumário, será observado o procedimento comum previsto neste 
Código, com as modificações previstas na própria lei especial, 
se houver.

Art. 1.050. A União, os Estados, o Distrito Federal, os Mu-
nicípios, suas respectivas entidades da administração indireta, o 
Ministério Público, a Defensoria Pública e a Advocacia Pública, 
no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da entrada em vi-
gor deste Código, deverão se cadastrar perante a administração 
do tribunal no qual atuem para cumprimento do disposto nos 
arts. 246, § 2o, e 270, parágrafo único.

Art. 1.051. As empresas públicas e privadas devem cumprir o 
disposto no art. 246, § 1o, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da 
data de inscrição do ato constitutivo da pessoa jurídica, perante o 
juízo onde tenham sede ou filial.
Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica às mi-
croempresas e às empresas de pequeno porte.

Art. 1.052. Até a edição de lei específica, as execuções contra 
devedor insolvente, em curso ou que venham a ser propostas, 
permanecem reguladas pelo Livro II, Título IV, da Lei no 5.869, de 
11 de janeiro de 1973.

Art. 1.053. Os atos processuais praticados por meio eletrôni-
co até a transição definitiva para certificação digital ficam conva-
lidados, ainda que não tenham observado os requisitos mínimos 
estabelecidos por este Código, desde que tenham atingido sua 
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A
ABUSO DO DIREITO DE DEFESA
•	 tutela de evidência: art. 311, I
AÇÃO
•	 propositura: art. 312
•	 valor da causa: arts. 291 a 293
AÇÃO ACESSÓRIA
•	 propositura no juízo competente para a ação prin-

cipal: art. 61
AÇÃO ANULATÓRIA
•	 partilha: art. 657, par. ún.
AÇÃO DE ALIMENTOS
•	 vide ALIMENTOS
AÇÃO DECLARATÓRIA
•	 violação de direito; cabimento: art. 20
AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO
•	 vide CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO
AÇÃO DE DEMARCAÇÃO
•	 auto de demarcação; lavratura e homologação: 

arts. 586 e 587
•	 citação: arts. 576 e 577
•	 colocação de marcos: arts. 582 a 584
•	 elaboração de laudo: art. 580
•	 legitimidade: arts. 569, I, e 575
•	 pedido cumulado com divisão: art. 570
•	 peritos: art. 579
•	 petição inicial: art. 574
•	 planta: art. 583
•	 procedimento comum: art. 578
•	 sentença: art. 581
•	 sentença;  efe i to  meramente devo lut ivo: 

art. 1.012, § 1o, I
AÇÃO DE DIVISÃO
•	 auto de divisão: art. 597
•	 benfeitorias; confinantes: art. 593
•	 citação: arts. 576 a 589
•	 condomínio; apresentação de títulos e quinhões: 

art. 591
•	 confinantes; restituição de terreno usurpado: 

art. 594
•	 demarcação dos quinhões: art. 596, par. ún.
•	 fundamentação do laudo: art. 595
•	 oitiva das partes: art. 592
•	 partilha: art. 596
•	 pedido cumulado com demarcação: art. 570
•	 pedido impugnado: art. 592, § 2o

•	 pedido não impugnado: art. 592, § 1o

•	 perícia; dispensa: art. 573
•	 peritos; procedimentos: art. 595
•	 petição inicial: art. 588
AÇÃO DE EXIGIR CONTAS: arts. 550 a 553
•	 apresentação de contas pelo réu fora do prazo 

previsto: art. 550, § 6o

•	 apresentação de contas pelo réu no prazo previs-
to: art. 550, § 6o

•	 apresentação pelo réu: art. 551
•	 contas de inventariante, tutor, curador, depositá-

rio ou outro administrador: art. 553
•	 contas de inventariante, tutor, curador, depositá-

rio ou outro administrador; condenação a pagar 
saldo não cumprida no prazo; destituição do car-
go: art. 553, par. ún.

•	 contas do autor; apresentação: art. 551, § 2o

•	 impugnação: art. 550, § 3o

•	 impugnação pelo autor; prazo para o réu dar jus-
tificativa: art. 551, § 1o

•	 pedido não contestado: art. 550, § 4o

•	 petição inicial: art. 550, § 1o

•	 prestação de contas; prazo para manifestação do 
autor: art. 550, § 2o

•	 procedência do pedido: art. 550, § 5o

•	 requerimento: art. 550
•	 sentença; constituição de título executivo judicial: 

art. 552
AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE FAZER OU NÃO FAZER
•	 sentença: art. 497
AÇÃO DE RECONHECIMENTO
•	 causa relativa ao mesmo ato jurídico; conexão: 

art. 55, § 2o, I
AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANO
•	 vide REPARAÇÃO DE DANO
AÇÃO MONITÓRIA
•	 ação rescisória: art. 701, § 3o

•	 adimplemento de obrigação de fazer ou de não 
fazer: art. 700, III

•	 citação: art. 700, § 7o

•	 competência: art. 700
•	 constituição de título executivo judicial: art. 701, 

§ 2o

•	 embargos: art. 702
•	 entrega de bem móvel ou imóvel: art. 700, II
•	 entrega de coisa fungível ou infungível: art. 700, 

II
•	 evidência do direito do autor: art. 701
•	 Fazenda Pública: art. 700, § 6o

•	 Fazenda Pública como ré: art. 701, § 4o

•	 pagamento de quantia em dinheiro: art. 700, I
•	 petição inicial: art. 700, §§ 2o e 4o

•	 prova documental; dúvida sobre a idoneidade: 
art. 700, § 5o

•	 prova escrita: art. 700, § 1o

•	 réu; cumprimento do mandado no prazo; isenção 
de custas processuais: art. 701, § 1o

•	 valor da causa: art. 700, § 3o

AÇÃO PARA ENTREGA DE COISA CERTA
•	 sentença: art. 498
AÇÃO PAULIANA
•	 embargos de terceiro: arts. 674 a 681
•	 fraude contra credores: art. 792
AÇÃO POSSESSÓRIA
•	 ampla publicidade: art. 554, § 3o

•	 citação pessoal: art. 554, § 2o

•	 conhecimento do pedido: art. 554
•	 contestação: art. 556
•	 demanda pendente; reconhecimento de domínio; 

impossibilidade: art. 557
•	 litisconsórcio passivo numeroso; citação pessoal 

e por edital: art. 554, § 1o

•	 medida para cumprir‑se tutela provisória ou final: 
art. 555, par. ún., II

•	 medida para evitar nova turbação ou esbulho: 
art. 555, par. ún., I

•	 pedido cumulado com indenização dos frutos: 
art. 555, II

•	 pedido cumulado com perdas e danos: art. 555, I
AÇÃO POSSESSÓRIA IMOBILIÁRIA
•	 competência: art. 47, § 2o

AÇÃO RESCISÓRIA
•	 admissibilidade: art. 966
•	 concessão de tutela provisória: art. 969
•	 decadência: art. 975
•	 delegação de competência: art. 972
•	 indeferimento de petição inicial: art. 968, § 3o

•	 legitimidade: art. 967
•	 partilha; julgamento por sentença: art. 658
•	 petição inicial; requisitos: art. 968
•	 razões finais: art. 973

•	 relatório: art. 971
ACAREAÇÃO
•	 art. 461, II
ACIDENTE DE VEÍCULOS
•	 reparação de dano; competência: art. 53, V
AÇÕES DE FAMÍLIA
•	 abuso ou alienação parental: art. 699
•	 acordo não aceito; regras do procedimento co-

mum: art. 697
•	 audiência de mediação e conciliação: art. 696
•	 citação: art. 695, §§ 1o a 4o

•	 citação do réu: art. 695
•	 citação do réu; comparecimento a audiência de 

mediação e conciliação: art. 695
•	 divórcio; processo contencioso: art. 693
•	 guarda: art. 693
•	 mediação extrajudicial ou atendimento multidis-

ciplinar: art. 694, par. ún.
•	 Ministério Público; intervenção; interesse de inca-

paz: art. 698
•	 solução consensual da controvérsia: art. 694
•	 união estável; reconhecimento e extinção: art. 698
ACÓRDÃO
•	 definição: art. 204
•	 embargos de declaração: art. 1.022
•	 obediência à ordem cronológica de conclusão: 

art. 12
•	 registro em arquivo eletrônico: art. 943
ADJUDICAÇÃO: arts. 876 a 878
•	 auto; lavratura: art. 877
•	 bens penhorados: art. 904, II
•	 execução; bens do devedor: art. 825, I
•	 exequente; oferecimento de preço não inferior ao 

da avaliação: art. 876
•	 requerimento: art. 878
ADVOCACIA‑GERAL DA UNIÃO
•	 representação processual; União: art. 75, I
ADVOCACIA PÚBLICA: arts. 182 a 184
ADVOGADO
•	 vide HONORÁRIOS DE ADVOGADO
•	 ato atentatório à dignidade da justiça; inaplica-

bilidade dos §§ 2o a 5o do art. 77; providências a 
serem tomadas pelo órgão de classe: art. 77, § 6o

•	 atuação em causa própria: art. 106
•	 atuação sem procuração: art. 104
•	 direitos: art. 107
•	 falecimento no curso do processo; restituição de 

prazo para recurso: art. 1.004
•	 recurso perante Tribunal; sustentação: art. 937
•	 representação em juízo: art. 103
ADVOGADO PÚBLICO
•	 restituição dos autos; prazo: art. 234
AERONAVE
•	 penhora; efeitos: art. 835, VIII
AFORAMENTO
•	 resgate: art. 549
AGRAVO
•	 recurso especial: art. 1.042
•	 recurso extraordinário: art. 1.042
AGRAVO DE INSTRUMENTO
•	 atribuição de efeito suspensivo: art. 1.019, I
•	 decisão interlocutória em fase de liquidação 

de sentença ou de cumprimento de sentença, 
processo de execução e processo de inventário: 
art. 1.015, par. ún.

•	 dia para julgamento; prazo: art. 1.020
•	 hipóteses de cabimento: art. 1.015
•	 intimação do agravado: art. 1.019, II
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Lei no 1.060/1950

Vade Mecum

§ 3o Exclusivamente para pessoas físicas, fica dispensada a auto-
rização quando se tratar de transferência de titularidade de terre-
nos de até mil metros quadrados, situados dentro da faixa de cem 
metros ao longo da costa marítima.
§ 4o A dispensa de que trata o § 3o deste artigo aplica‑se, também, 
aos processos de transferência protocolados na Secretaria do Pa-
trimônio da União (SPU) até 22 de dezembro de 2016.
c	 §§ 3o e 4o acrescidos pela Lei no 13.465, de 11-7-2017.

Art. 206. Os pedidos de aforamento de terrenos da União, já 
formulados ao SPU, deverão prosseguir em seu processamento, 
observadas, porém, as disposições deste Decreto‑lei, no que for 
aplicável.

Art. 207. A DTC do Departamento Nacional da Produção Ve-
getal do Ministério da Agricultura remeterá ao SPU, no prazo de 
180 (cento e oitenta) dias da publicação deste Decreto‑lei, cópia 
das plantas coloniais, bem como dos termos, ajustes, contratos e 
títulos referentes à aquisição de lotes dos mesmos núcleos, e, ain-
da, relação dos adquirentes e dos pagamentos por eles efetuados.

Art. 208. Dentro de 90 (noventa) dias da publicação deste 
Decreto‑lei, as repartições federais interessadas deverão remeter 
ao SPU relação dos imóveis de que necessitem, total ou parcial-
mente, para os fins previstos no artigo 76 e no item I do artigo 
86, justificando o pedido.
Parágrafo único. Findo esse prazo, o SPU encaminhará dentro 
de 30 (trinta) dias ao Presidente da República as relações que 
dependam de sua aprovação, podendo dar aos demais imóveis 
da União a aplicação que julgar conveniente, na forma deste 
Decreto‑lei.

Art. 209. As repartições federais deverão remeter ao SPU, 
no prazo de 60 (sessenta) dias da publicação deste Decreto‑lei, 
relação dos imóveis que tenham a seu cargo, acompanhada da 
documentação respectiva, com indicação dos que estejam servin-
do de residência de servidor da União, em caráter obrigatório, e 
do ato determinante da obrigatoriedade.

Art. 210. Fica cancelada toda dívida existente, até à data da 
publicação deste Decreto‑lei oriunda de aluguel de imóvel ocupa-
do por servidor da União como residência em caráter obrigatório, 
determinado em lei, regulamento, regimento ou outros atos do 
Governo.

Art. 211. Enquanto não forem aprovadas, na forma deste 
Decreto‑lei, as relações de que trata o art. 208, os ocupantes de 
imóveis que devam constituir residência obrigatória de servidor 
da União, ficam sujeitos ao pagamento do aluguel comum que 
for fixado.

Art. 212. Serão mantidas as locações, mediante contrato, 
de imóveis da União, existentes na data da publicação deste 
Decreto‑lei.
Parágrafo único. Findo o prazo contratual, o SPU promoverá a 
conveniente utilização do imóvel.

Art. 213. Havendo, na data da publicação deste Decreto‑lei, 
prédio residencial ocupado sem contrato e que não seja necessá-
rio aos fins previstos no artigo 76 e no item I do artigo 86, o SPU 
promoverá a realização de concorrência para sua regular locação.
§ 1o Enquanto não realizada a concorrência, poderá o ocupante 
permanecer no imóvel, pagando o aluguel que for fixado.
§ 2o Será mantida a locação, independentemente de concor-
rência, de próprio nacional ocupado por servidor da União pelo 
tempo ininterrupto de 3 (três) ou mais anos, contados da data 
da publicação deste Decreto‑lei, desde que durante esse período 
tenha o locatário pago com pontualidade os respectivos aluguéis 
e, a critério do SPU, conservado satisfatoriamente o imóvel.

§ 3o Na hipótese prevista no parágrafo precedente, o órgão local 
do SPU promoverá imediatamente a assinatura do respectivo con-
trato de locação, mediante o aluguel que for fixado.
§ 4o Nos demais casos, ao ocupante será assegurada, na concor-
rência, preferência à locação, em igualdade de condições.
§ 5o Ao mesmo ocupante far‑se‑á notificação, com antecedência 
de 30 (trinta) dias, da abertura da concorrência.

Art. 214. No caso do artigo anterior, sendo, porém, necessário 
o imóvel aos fins nele mencionados ou não convindo à União 
alugá‑lo por prazo certo, poderá o ocupante nele permanecer, 
sem contrato, pagando o aluguel que for fixado enquanto não 
utilizar‑se a União do imóvel ou não lhe der outra aplicação.

Art. 215. Os direitos peremptos por força do disposto nos 
arts. 20, 28 e 35 do Decreto‑lei no 3.438, de 17 de julho de 1948, 
e 7o do Decreto‑lei no 5.666, de 15 de julho de 1943, ficam re-
vigorados correndo os prazos para o seu exercício da data da 
notificação de que trata o art. 104 deste Decreto‑lei.

Art. 216. O Ministro de Estado da Economia, diretamente ou 
por ato do Secretário Especial de Desestatização, Desinvestimen-
to e Mercados do Ministério da Economia, ouvido previamente 
o Secretário de Coordenação e Governança do Patrimônio da 
União, editará os atos necessários à execução do disposto neste 
Decreto‑Lei.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 13.874, de 20-9-2019.

Art. 217. O presente Decreto‑lei entra em vigor na data de 
sua publicação.

Art. 218. Revogam‑se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 5 de setembro de 1946;  

125o da Independência e  
58o da República.

Eurico G. Dutra

LEI No 1.060,  
DE 5 DE FEVEREIRO DE 1950

Estabelece normas para a concessão de as‑
sistência judiciária aos necessitados.

c	 Publicada no DOU de 13-2-1950.
c	 Art. 51 da Lei no 10.741, de 1o-10-2003 (Estatuto do Idoso).
c	 Súm. no 481 do STJ.

Art. 1o Os poderes públicos federal e estadual, independente-
mente da colaboração que possam receber dos municípios e da 
Ordem dos Advogados do Brasil – OAB, concederão assistência 
judiciária aos necessitados, nos termos desta Lei (VETADO).
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 7.510, de 4-7-1986.
c	 Arts. 5o, LXXIV, e 134 da CF.
c	 Art. 82 do CPC/2015.

Arts. 2o a 4o Revogados. Lei no 13.105, de 16-3-2015.

Art. 5o O juiz, se não tiver fundadas razões para indeferir o pe-
dido, deverá julgá‑lo de plano, motivando ou não o deferimento, 
dentro do prazo de setenta e duas horas.
§ 1o Deferido o pedido, o juiz determinará que o serviço de assis-
tência judiciária, organizado e mantido pelo Estado, onde houver, 
indique, no prazo de dois dias úteis, o advogado que patrocinará 
a causa do necessitado.
§ 2o Se no Estado não houver serviço de assistência judiciária, por 
ele mantido, caberá a indicação à Ordem dos Advogados, por suas 
Seções Estaduais, ou Subseções Municipais.
§ 3o Nos municípios em que não existirem subseções da Ordem 
dos Advogados do Brasil, o próprio juiz fará a nomeação do advo-
gado que patrocinará a causa do necessitado.
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Lei Complementar no 123/2006

Vade Mecum

presária, a sociedade simples, a empresa individual de responsa-
bilidade limitada e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei 
no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente 
registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil 
de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que:
c	 Caput com a redação dada pela LC no 139, de 10-11-2011.
c	 Art. 6o da Lei no 13.988, de 14-4-2020 (Lei da Transação Tributária).
I – no caso da microempresa, aufira, em cada ano‑calendário, 
receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e ses-
senta mil reais); e
c	 Inciso I com a redação dada pela LC no 139, de 10-11-2011.
II – no caso de empresa de pequeno porte, aufira, em cada 
ano‑calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos 
e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro 
milhões e oitocentos mil reais).
c	 Inciso II com a redação dada pela LC no 155, de 27-10-2016.
c	 Art. 16, § 1o, desta Lei Complementar.
§ 1o Considera‑se receita bruta, para fins do disposto no caput 
deste artigo, o produto da venda de bens e serviços nas operações 
de conta própria, o preço dos serviços prestados e o resultado nas 
operações em conta alheia, não incluídas as vendas canceladas e 
os descontos incondicionais concedidos.
§ 2o No caso de início de atividade no próprio ano‑calendário, o 
limite a que se refere o caput deste artigo será proporcional ao nú-
mero de meses em que a microempresa ou a empresa de pequeno 
porte houver exercido atividade, inclusive as frações de meses.
§ 3o O enquadramento do empresário ou da sociedade simples 
ou empresária como microempresa ou empresa de pequeno porte 
bem como o seu desenquadramento não implicarão alteração, 
denúncia ou qualquer restrição em relação a contratos por elas 
anteriormente firmados.
§ 4o Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado 
previsto nesta Lei Complementar, incluído o regime de que trata 
o art. 12 desta Lei Complementar, para nenhum efeito legal, a 
pessoa jurídica:
c	 Caput do § 4o com a redação dada pela LC no 128, de 19-12-2008.
I – de cujo capital participe outra pessoa jurídica;
II – que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de 
pessoa jurídica com sede no exterior;
III – de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como 
empresário ou seja sócia de outra empresa que receba tratamento 
jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar, desde 
que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso 
II do caput deste artigo;
IV – cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por 
cento) do capital de outra empresa não beneficiada por esta Lei 
Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o li-
mite de que trata o inciso II do caput deste artigo;
V – cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de ou-
tra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta 
global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste 
artigo;
VI – constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;
VII – que participe do capital de outra pessoa jurídica;
VIII – que exerça atividade de banco comercial, de investimentos 
e de desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de cré-
dito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de 
corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câm-
bio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados 
e de capitalização ou de previdência complementar;
IX – resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma 
de desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em 
um dos 5 (cinco) anos‑calendário anteriores;
X – constituída sob a forma de sociedade por ações;

XI – cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o 
contratante do serviço, relação de pessoalidade, subordinação e 
habitualidade.
c	 Inciso XI acrescido pela LC no 147, de 7-8-2014.
c	 Art. 3o da CLT.
§ 5o O disposto nos incisos IV e VII do § 4o deste artigo não se apli-
ca à participação no capital de cooperativas de crédito, bem como 
em centrais de compras, bolsas de subcontratação, no consórcio 
referido no art. 50 desta Lei Complementar e na sociedade de 
propósito específico prevista no art. 56 desta Lei Complementar, 
e em associações assemelhadas, sociedades de interesse econômi-
co, sociedades de garantia solidária e outros tipos de sociedade, 
que tenham como objetivo social a defesa exclusiva dos interesses 
econômicos das microempresas e empresas de pequeno porte.
c	 § 5o com a redação dada pela LC no 128, de 19-12-2008.
§ 6o Na hipótese de a microempresa ou empresa de pequeno 
porte incorrer em alguma das situações previstas nos incisos do 
§ 4o, será excluída do tratamento jurídico diferenciado previsto 
nesta Lei Complementar, bem como do regime de que trata o 
art. 12, com efeitos a partir do mês seguinte ao que incorrida a 
situação impeditiva.
c	 § 6o com a redação dada pela LC no 139, de 10-11-2011.
§ 7o Observado o disposto no § 2o deste artigo, no caso de início 
de atividades, a microempresa que, no ano‑calendário, exceder o 
limite de receita bruta anual previsto no inciso I do caput deste 
artigo passa, no ano‑calendário seguinte, à condição de empresa 
de pequeno porte.
§ 8o Observado o disposto no § 2o deste artigo, no caso de início 
de atividades, a empresa de pequeno porte que, no ano‑calen-
dário, não ultrapassar o limite de receita bruta anual previsto no 
inciso I do caput deste artigo passa, no ano‑calendário seguinte, 
à condição de microempresa.
§ 9o A empresa de pequeno porte que, no ano‑calendário, exceder 
o limite de receita bruta anual previsto no inciso II do caput fica 
excluída, no mês subsequente à ocorrência do excesso, do tra-
tamento jurídico diferenciado previsto nesta Lei Complementar, 
incluído o regime de que trata o art. 12, para todos os efeitos 
legais, ressalvado o disposto nos §§ 9o‑A, 10 e 12.
c	 § 9o com a redação dada pela LC no 139, de 10-11-2011.
§  9o‑A. Os efeitos da exclusão prevista no §  9o dar‑se‑ão no 
ano‑calendário subsequente se o excesso verificado em relação 
à receita bruta não for superior a 20% (vinte por cento) do limite 
referido no inciso II do caput.
c	 § 9o‑A acrescido pela LC no 139, de 10-11-2011.
§ 10. A empresa de pequeno porte que no decurso do ano‑calen-
dário de início de atividade ultrapassar o limite proporcional de 
receita bruta de que trata o § 2o estará excluída do tratamento 
jurídico diferenciado previsto nesta Lei Complementar, bem como 
do regime de que trata o art. 12 desta Lei Complementar, com 
efeitos retroativos ao início de suas atividades.
c	 Art. 31, III, b, desta Lei Complementar.
§ 11. Na hipótese de o Distrito Federal, os Estados e os respectivos 
Municípios adotarem um dos limites previstos nos incisos I e II do 
caput do art. 19 e no art. 20, caso a receita bruta auferida pela 
empresa durante o ano‑calendário de início de atividade ultra-
passe 1/12 (um doze avos) do limite estabelecido multiplicado 
pelo número de meses de funcionamento nesse período, a em-
presa não poderá recolher o ICMS e o ISS na forma do SIMPLES 
Nacional, relativos ao estabelecimento localizado na unidade da 
federação que os houver adotado, com efeitos retroativos ao iní-
cio de suas atividades.
§ 12. A exclusão de que trata o § 10 não retroagirá ao início das 
atividades se o excesso verificado em relação à receita bruta não 
for superior a 20% (vinte por cento) do respectivo limite referi-
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1586 Vade Mecum

Súmulas Vinculantes do STF

SÚMULAS VINCULANTES DO  
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

c	 Art. 103‑A da CF.
c	 Lei no 11.417, de 19-12-2006 (Lei da Súmula Vinculante).

1. Ofende a garantia constitucional do ato jurídico perfeito a 
decisão que, sem ponderar as circunstâncias do caso concreto, 
desconsidera a validez e a eficácia de acordo constante de termo 
de adesão instituído pela Lei Complementar no 110/2001.
c	 Publicada no DOU de 6-6-2007.
c	 Art. 5o, XXXVI, da CF.
c	 LC no 110, de 29-6-2001, institui contribuições sociais, autoriza créditos 

de complementos de atualização monetária em contas vinculadas do 
FGTS.

2. É inconstitucional a lei ou ato normativo estadual ou distrital 
que disponha sobre sistemas de consórcios e sorteios, inclusive 
bingos e loterias.
c	 Publicada no DOU de 6-6-2007.
c	 Art. 22, XX, da CF.

3. Nos processos perante o Tribunal de Contas da União assegu-
ram‑se o contraditório e a ampla defesa quando da decisão puder 
resultar anulação ou revogação de ato administrativo que benefi-
cie o interessado, excetuada a apreciação da legalidade do ato de 
concessão inicial de aposentadoria, reforma e pensão.
c	 Publicada no DOU de 6-6-2007.
c	 Arts. 5o, LIV, LV, e 71, III, da CF.
c	 Art. 2o da Lei no 9.784, de 29-1-1999 (Lei do Processo Administrativo 

Federal).

4. Salvo nos casos previstos na Constituição, o salário mínimo 
não pode ser usado como indexador de base de cálculo de van-
tagem de servidor público ou de empregado, nem ser substituído 
por decisão judicial.
c	 Publicada no DOU de 9-5-2008.
c	 Arts. 7o, XXIII, 39, caput, § 1o, 42, § 1o, e 142, X, da CF.

5. A falta de defesa técnica por advogado no processo adminis-
trativo disciplinar não ofende a Constituição.
c	 Publicada no DOU de 16-5-2008.
c	 Art. 5o, LV, da CF.

6. Não viola a Constituição o estabelecimento de remuneração 
inferior ao salário mínimo para as praças prestadoras de serviço 
militar inicial.
c	 Publicada no DOU de 16-5-2008.
c	 Arts. 1o, III, 7o, IV, e 142, § 3o, VIII, da CF.

7. A norma do § 3o do artigo 192 da Constituição, revogada pela 
Emenda Constitucional no 40/2003, que limitava a taxa de juros 
reais a 12% ao ano, tinha sua aplicação condicionada à edição 
de lei complementar.
c	 Publicada no DOU de 20-6-2008.
c	 Art. 591 do CC.
c	 MP no 2.172-32, de 23-8-2001, que até o encerramento desta edição 

não havia sido convertida em lei, estabelece a nulidade das disposições 
contratuais que menciona e inverte, nas hipóteses que prevê, o ônus da 
prova nas ações intentadas para sua declaração.

8. São inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5o do Decre-
to‑Lei no 1.569/1977 e os artigos 45 e 46 da Lei no 8.212/1991, 
que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário.
c	 Publicada no DOU de 20-6-2008.
c	 Art. 146, III, b, da CF.
c	 Arts. 173 e 174 do CTN.
c	 Art. 2o, § 3o, da Lei no 6.830, de 22-9-1980 (Lei das Execuções Fiscais).
c	 Art. 348 do Dec. no 3.048, de 6-5-1999 (Regulamento da Previdência 

Social).

9. O disposto no artigo 127 da Lei no 7.210/1984 (Lei de Execução 
Penal) foi recebido pela ordem constitucional vigente, e não se lhe 
aplica o limite temporal previsto no caput do artigo 58.
c	 Publicada no DOU de 20-6-2008 e republicada no DOU de 27-6-2008.
c	 Art. 5o, XXXVI, da CF.

10. Viola a cláusula de reserva de plenário (CF, art. 97) a decisão 
de órgão fracionário de Tribunal que, embora não declare expres-
samente a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder 
público, afasta sua incidência, no todo ou em parte.
c	 Publicada no DOU de 27-6-2008.
c	 Art. 97 da CF.

11. Só é lícito o uso de algemas em casos de resistência e de 
fundado receio de fuga ou de perigo à integridade física própria 
ou alheia, por parte do preso ou de terceiros, justificada a excep-
cionalidade por escrito, sob pena de responsabilidade disciplinar, 
civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade da prisão 
ou do ato processual a que se refere, sem prejuízo da responsabi-
lidade civil do Estado.
c	 Publicada no DOU de 22-8-2008.
c	 Art. 5o, XLIX, da CF.
c	 Arts. 23, III, 329 a 331 e 352 do CP.
c	 Arts. 284 e 292 do CPP.
c	 Arts. 42, 177, 180, 298 a 301 do CPM.
c	 Arts. 234 e 242 do CPPM.
c	 Art. 40 da LEP.
c	 Lei no 13.869, de 5-9-2019 (Lei do Abuso de Autoridade).

12. A cobrança de taxa de matrícula nas universidades públicas 
viola o disposto no art. 206, IV, da Constituição Federal.
c	 Publicada no DOU de 22-8-2008.

13. A nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da 
autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica 
investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para 
o exercício de cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de 
função gratificada na administração pública direta e indireta em 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, compreendido o ajuste mediante designações 
recíprocas, viola a Constituição Federal.
c	 Publicada no DOU de 29-8-2008.
c	 Art. 37, caput, da CF.
c	 Dec. no 7.203, de 4-6-2010, dispõe sobre a vedação do nepotismo no 

âmbito da administração pública federal.

14. É direito do defensor, no interesse do representado, ter aces-
so amplo aos elementos de prova que, já documentados em pro-
cedimento investigatório realizado por órgão com competência 
de polícia judiciária, digam respeito ao exercício do direito de 
defesa.
c	 Publicada no DOU de 9-2-2009.
c	 Art. 5o, XXXIII, LIV e LV, da CF.
c	 Art. 9o do CPP.
c	 Arts. 6o, parágrafo único, e 7o, XIII e XIV, da Lei no 8.906, de 4-7-1994 

(Estatuto da Advocacia e da OAB).

15. O cálculo de gratificações e outras vantagens do servidor 
público não incide sobre o abono utilizado para se atingir o sa-
lário mínimo.
c	 Publicada no DOU de 1o-7-2009.
c	 Art. 7o, IV, da CF.

16. Os artigos 7o, IV, e 39, § 3o (redação da EC no 19/1998), da 
Constituição, referem‑se ao total da remuneração percebida pelo 
servidor público. 
c	 Publicada no DOU de 1o-7-2009.
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Índice por Assuntos 
Geral da Obra

A
ABUSO DO DIREITO DE DEFESA
•	 tutela de evidência: art. 311, I, do CPC/2015
AÇÃO
•	 propositura: art. 312 do CPC/2015
•	 valor da causa: arts. 291 a 293 do CPC/2015
AÇÃO ACESSÓRIA
•	 propositura no juízo competente para a ação prin-

cipal: art. 61 do CPC/2015
AÇÃO ANULATÓRIA
•	 partilha: art. 657, par. ún., do CPC/2015
AÇÃO CIVIL PÚBLICA
•	 Lei no 7.347/1985
•	 Lei no 7.913/1989
AÇÃO DE ALIMENTOS
•	 vide ALIMENTOS do CPC/2015
AÇÃO DE COBRANÇA
•	 art. 884 do CC
•	 Lei no 8.666/1993
AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO
•	 vide  CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO do 

CPC/2015
AÇÃO DE DEMARCAÇÃO
•	 auto de demarcação; lavratura e homologação: 

arts. 586 e 587 do CPC/2015
•	 citação: arts. 576 e 577 do CPC/2015
•	 colocação de marcos: arts. 582 a 584 do CPC/2015
•	 elaboração de laudo: art. 580 do CPC/2015
•	 legitimidade: arts. 569, I, e 575 do CPC/2015
•	 pedido cumulado com divisão: art.  570 do 

CPC/2015
•	 peritos: art. 579 do CPC/2015
•	 petição inicial: art. 574 do CPC/2015
•	 planta: art. 583 do CPC/2015
•	 procedimento comum: art. 578 do CPC/2015
•	 sentença: art. 581 do CPC/2015
•	 sentença;  efe i to  meramente devo lut ivo: 

art. 1.012, § 1o, I, do CPC/2015
AÇÃO DE DIVISÃO
•	 auto de divisão: art. 597 do CPC/2015
•	 benfeitorias; confinantes: art. 593 do CPC/2015
•	 citação: arts. 576 a 589 do CPC/2015
•	 condomínio; apresentação de títulos e quinhões: 

art. 591 do CPC/2015
•	 confinantes; restituição de terreno usurpado: 

art. 594 do CPC/2015
•	 demarcação dos quinhões: art. 596, par. ún., do 

CPC/2015
•	 fundamentação do laudo: art. 595 do CPC/2015
•	 oitiva das partes: art. 592 do CPC/2015
•	 partilha: art. 596 do CPC/2015
•	 pedido cumulado com demarcação: art. 570 do 

CPC/2015
•	 pedido impugnado: art. 592, § 2o, do CPC/2015
•	 pedido não impugnado: art.  592, §  1o, do 

CPC/2015
•	 perícia; dispensa: art. 573 do CPC/2015
•	 peritos; procedimentos: art. 595 do CPC/2015
•	 petição inicial: art. 588 do CPC/2015
AÇÃO DE EXIGIR CONTAS: arts. 550 a 553 do 
CPC/2015
•	 apresentação de contas pelo réu fora do prazo 

previsto: art. 550, § 6o, do CPC/2015

•	 apresentação de contas pelo réu no prazo previs-
to: art. 550, § 6o, do CPC/2015

•	 apresentação pelo réu: art. 551 do CPC/2015
•	 contas de inventariante, tutor, curador, depositá-

rio ou outro administrador: art. 553 do CPC/2015
•	 contas de inventariante, tutor, curador, depositá-

rio ou outro administrador; condenação a pagar 
saldo não cumprida no prazo; destituição do car-
go: art. 553, par. ún., do CPC/2015

•	 contas do autor; apresentação: art. 551, § 2o, do 
CPC/2015

•	 impugnação: art. 550, § 3o, do CPC/2015
•	 impugnação pelo autor; prazo para o réu dar jus-

tificativa: art. 551, § 1o, do CPC/2015
•	 pedido não contestado: art.  550, §  4o, do 

CPC/2015
•	 petição inicial: art. 550, § 1o, do CPC/2015
•	 prestação de contas; prazo para manifestação do 

autor: art. 550, § 2o, do CPC/2015
•	 procedência do pedido: art.  550, §  5o, do 

CPC/2015
•	 requerimento: art. 550 do CPC/2015
•	 sentença; constituição de título executivo judicial: 

art. 552 do CPC/2015
AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE FAZER OU NÃO FAZER
•	 sentença: art. 497 do CPC/2015
AÇÃO DE RECONHECIMENTO
•	 causa relativa ao mesmo ato jurídico; conexão: 

art. 55, § 2o, I, do CPC/2015
AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANO
•	 vide REPARAÇÃO DE DANO do CPC/2015
AÇÃO DECLARATÓRIA
•	 violação de direito; cabimento: art.  20 do 

CPC/2015
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 
E AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
CONSTITUCIONALIDADE
•	 Lei no 9.868/1999
AÇÃO INDENIZATÓRIA CONTRA O ESTADO
•	 art. 37, § 6o, da CF
•	 arts. 43 e 186 CC
AÇÃO MONITÓRIA
•	 ação rescisória: art. 701, § 3o, do CPC/2015
•	 adimplemento de obrigação de fazer ou de não 

fazer: art. 700, III, do CPC/2015
•	 citação: art. 700, § 7o, do CPC/2015
•	 competência: art. 700 do CPC/2015
•	 constituição de título executivo judicial: art. 701, 

§ 2o, do CPC/2015
•	 embargos: art. 702 do CPC/2015
•	 entrega de bem móvel ou imóvel: art. 700, II, do 

CPC/2015
•	 entrega de coisa fungível ou infungível: art. 700, 

II, do CPC/2015
•	 evidência do direito do autor: art.  701 do 

CPC/2015
•	 Fazenda Pública: art. 700, § 6o, do CPC/2015
•	 Fazenda Pública como ré: art.  701, §  4o, do 

CPC/2015
•	 pagamento de quantia em dinheiro: art. 700, I, 

do CPC/2015
•	 petição inicial: art. 700, §§ 2o e 4o, do CPC/2015
•	 prova documental; dúvida sobre a idoneidade: 

art. 700, § 5o, do CPC/2015
•	 prova escrita: art. 700, § 1o, do CPC/2015

•	 réu; cumprimento do mandado no prazo; isenção 
de custas processuais: art. 701, § 1o, do CPC/2015

•	 valor da causa: art. 700, § 3o, do CPC/2015
•	 Súmulas nos 282, 292, 299, 339, 503 e 504 do STJ
AÇÃO PARA ENTREGA DE COISA CERTA
•	 sentença: art. 498 do CPC/2015
AÇÃO PAULIANA
•	 embargos de terceiro: arts.  674 a 681 do 

CPC/2015
•	 fraude contra credores: art. 792 do CPC/2015
AÇÃO POPULAR
•	 arts. 5o, LXXIII, da CF
•	 Lei no 4.717/1965
AÇÃO POSSESSÓRIA
•	 ampla publicidade: art. 554, § 3o, do CPC/2015
•	 citação pessoal: art. 554, § 2o, do CPC/2015
•	 conhecimento do pedido: art. 554 do CPC/2015
•	 contestação: art. 556 do CPC/2015
•	 demanda pendente; reconhecimento de domínio; 

impossibilidade: art. 557 do CPC/2015
•	 litisconsórcio passivo numeroso; citação pessoal e 

por edital: art. 554, § 1o, do CPC/2015
•	 medida para cumprir‑se tutela provisória ou final: 

art. 555, par. ún., II, do CPC/2015
•	 medida para evitar nova turbação ou esbulho: 

art. 555, par. ún., I, do CPC/2015
•	 pedido cumulado com indenização dos frutos: 

art. 555, II, do CPC/2015
•	 pedido cumulado com perdas e danos: art. 555, 

I, do CPC/2015
AÇÃO POSSESSÓRIA IMOBILIÁRIA
•	 competência: art. 47, § 2o, do CPC/2015
AÇÃO RESCISÓRIA
•	 admissibilidade: art. 966 do CPC/2015
•	 concessão de tutela provisória: art.  969 do 

CPC/2015
•	 decadência: art. 975 do CPC/2015
•	 delegação de competência: art. 972 do CPC/2015
•	 indeferimento de petição inicial: art. 968, § 3o, 

do CPC/2015
•	 legitimidade: art. 967 do CPC/2015
•	 partilha; julgamento por sentença: art. 658 do 

CPC/2015
•	 petição inicial; requisitos: art. 968 do CPC/2015
•	 razões finais: art. 973 do CPC/2015
•	 relatório: art. 971 do CPC/2015
ACAREAÇÃO
•	 art. 461, II, do CPC/2015
ACESSO AOS DOCUMENTOS PÚBLICOS
•	 Lei no 12.527/2011
ACIDENTE DE VEÍCULOS
•	 reparação de dano; competência: art. 53, V, do 

CPC/2015
AÇÕES DE FAMÍLIA
•	 abuso ou al ienação parental: art.  699 do 

CPC/2015
•	 acordo não aceito; regras do procedimento co-

mum: art. 697 do CPC/2015
•	 audiência de mediação e conciliação: art. 696 do 

CPC/2015
•	 citação: art. 695, §§ 1o a 4o, do CPC/2015
•	 citação do réu: art. 695 do CPC/2015
•	 citação do réu; comparecimento a audiência de 

mediação e conciliação: art. 695 do CPC/2015
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